EIXO TEMÁTICO: Sistemas de Saúde: atenção em rede e o desafio da integralidade.
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Introdução: As reformas no âmbito da saúde ressalvam que o cuidado prestado em território tem potência indiscutível, principalmente quando se remete às pessoas em situação de rua, população querequisita práticas que abarquem a dinamicidade desse viver. Ao considerar as pessoas em situação de rua, que vivem com HIV/aids e fazem uso de crack, tem-se uma complexidade ainda maior. O Programa brasileiro de HIV/aids se destacou pelo envolvimento das populações mais vuln eráveis diante da epidemia e também pelo acesso universal à Terapia Antirretroviral (TARV) pelo Sistema Único de Saúde (SUS). No entanto, o cuidado às pessoas que vivem com HIV/aids (PVHA), geralmente, tem como foco o tratamento fármaco, fazendo com que os determinantes sociais, culturais e subjetivos percam importância. Concentra-se na ordem biomédica difundida internacionalmente de “testar e tratar”, ou seja, disseminar o diagnóstico e oferecer o tratamento com os medicamentos antirretrovirais, desvitalizando as investidas de prevenção horizontais junto às populações chave. (SEFFNER; PARKER, 2016; GRANGEIRO; CASTANHEIRA; NEMES, 2015). Medeiros (2014) afirma que a relação de saúde, geralmente, tem sido bem sucedida na perspectiva biomédica de medicalização, na qual o outro é tomado como corpo biológico, dominado por um saber unidirecional e vertical que prescreve a ação/cooperação de quem está sendo tratado. A atenção voltada ao uso de drogas (ilícitas) no Brasil é demarcada pelo paradigma proibicionista, ainda carregado de discursos de culpa e moralização em torno das pessoas que consomem essas drogas, principalmente o crack, tido como o “mal do século”. Destaca-se, portanto, que são pessoas atravessadas pela interação de vários estigmas, os quais foram construídos historicamente e ainda ressoam nos modos de produzir vida e cuidado em saúde. Assim, quaisquer visões reducionistas e/ou práticas institucionalizadas, direcionadas apenas ao evento viral e/ou ao ato de usar uma droga ilícita e viver na rua não abarcam a complexidade desta relação. Objetivo:Analisar o cuidado em território às pessoas em situação de rua, que vivem com HIV/aids e usam crack. Metodologia:Trata-se de uma pesquisa de mestrado em andamento, a qual está produzindo os itinerários terapêuticos (IT) dessas pessoas. Para a produção dos dados, utilizam-se a observação participante do cotidiano dessas pessoas e entrevistas em profundidade. O cenário de pesquisa de campo é uma comunidade do município de Fortaleza/CE e o Serviço de Atendimento Especializado em HIV/aids (SAE) da Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS) localizada no seu entorno. Os sujeitos da pesquisa são as PVHA que fazem uso de crack e a rede de apoio social que vai surgindo a partir da construção dos seus itinerários terapêuticos (incluindo trabalhadores e gestores do serviço, familiares e/ou amigos referenciados pelos protagonistas dos IT). Como critério de exclusão definiu-se não entrevistar adolescentes e usuários sob efeito da substância psicoativa (pela possível dificuldade de abordagem). A análise está sendo feita com base na hermenêutica fenomenológica de Paul Ricoeur. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE), com parecer favorável de Nº. 1.921.925. Resultados e Discussão: Os resultados trazidos aqui são preliminares, mas já são suficientes para ratificar a importância do cuidado em saúde de base territorial. O cenário desse estudo é uma comunidade socialmente muito vulnerável e sua UAPS foi o local disparador dessa pesquisa. Iniciou-se o trabalho de campo e a dificuldade de encontrar as PVHA e fazem uso de crack no serviço foi o primeiro desafio encontrado. Segundo os profissionais, são usuários que, predominantemente, estão em situação de rua e este fato é determinante para uma “frágil adesão” (sic) ao tratamento para o HIV. Destacam ainda que o viver na rua e fazer uso de crack faz com que essas pessoas não sejam usuários “frequentes” no serviço. A partir de então, o cenário da pesquisa se deslocou para a rua. Há grande concentração de uso de drogas na comunidade, em especial de crack, e o tráfico é uma das principais fontes de renda dos seus moradores. Acioli Neto e Santos (2015) afirmam que não existe uma relação de causalidade entre o uso de crack e o viver de rua, mas seu consumo é mais frequente entre estas pessoas. Os sujeitos do estudo vivem numa crackolândia, nome dado às cenas e territórios de uso da referida droga. No entanto, para além de um “lugar” de pessoas que fazem uso de crack, encontra-se um ambiente de pobreza, de negação, mas onde habitam múltiplas vidas e territórios, que também são vivos. O uso de crack e/ou outras formas de alteração de consciência é uma das poucas coisas que ainda trazem vitalidade àquelas pessoas, “é o remédio pra gente esquecer essa vida!” (sic). Dissemina-se, principalmente pela mídia, o imaginário de que quem está ali, naquela cena de uso não são pessoas “dignas”, são seres descontrolados e estão ali por transgredir a ordem. Denota-se que as demandas sociais são as que mais demarcam a vida das pessoas da comunidade, principalmente das que vivem com HIV/aids e usam crack. Segundo Trindade (2001), as demandas sociais são historicamente determinadas e são produzidaspor necessidades sociais que derivam da prática histórica das classes sociais, nos atos de produzir e reproduzir seus meios de vida e de trabalho. Assim, referem-se a aspectos que geram exclusão e/ou desigualdade, tais como: desemprego, falta de moradia, fome, uso de álcool e drogas, envolvimento com crimes, entre outros. Prata et al. (2017) afirmam que esses aspectos são considerados determinantes sociais de saúde e, por isso, afetam as pessoas, os lugares e a saúde do território. Percebe-se certo distanciamento entre o serviço de saúde e a comunidade. As pessoas relatam dificuldade de acesso, principalmente pelo estigma experienciado e alguns profissionais enfatizam que são uma população de difícil abordagem. Esse fato reforça que a proximidade e o vínculo com o território é fundamental na construção do cuidado. O território enfatizado aqui não é apenas físico, um mapeamento do espaço para oferta de ações dos serviços de saúde. Trata-se de um conceito mais amplo, um território-rede, uma teia complexa formada por relações sociais e de poder. Segundo Silva et al. (2016), é um território que também é político, social e cultural, o lugar onde as pessoas constroem suas histórias de vida. É um espaço formador de diversas redes descontínuas, com superposição de vários territórios e territorialidades que se complementam ou se contradizem. São as redes formadas pelas relações da população com os serviços de saúde, com seus contextos de vida, com seus locais de vivência, de uso de drogas, de relações sociais, que são móveis, autônomos e se transformam a partir dessas interpelações. Os territórios têm vida, expressa pela história de pessoas e lugares, pela cultura, pelos movimentos sociais e ações políticas, sendo a expressão de interesses muitas vezes conflitantes (MONKEN, BARCELLOS E PORTO, 2011). Assim, ressalta-se a necessidade de construir abordagens que incorporem o cotidiano vivido em territórios complexos e reconhecimento o lugar onde vivem, onde constroem suas identidades onde são tecidas redes de relações. Considerações Finais: Nas práticas de cuidado ainda predomina uma lógica institucional, guiada por protocolos. No entanto, sublinha-se a necessidade de exacerbar um cuidado plural, no sentido de oferecer alternativas que se situem no cotidiano dos sujeitos e os coloquem como protagonistas desse cuidar. Viver em situação de rua, com HIV/aids e fazendo uso de crack é permeado por questões que, em sua maioria, despotencizaliam a vida. Assim, os modelos de atenção à saúde, os quais têm a integralidade como um de seus princípios precisa considerar as idiossincrasias dessas pessoas. Para isso, esse estudo pretende trazer à tona ainda os aspectos micropolíticos que perpassam suas vidas, revelando as intensidades que atravessam as relações, mediações e trocas presentes nos caminhos que tecem estas trajetórias. Os lugares e seus diversos contextos sociais são resultado de situações históricas, ambientais, sociais e culturais e estas promovem condições singulares para a produção de processos de adoecimento.
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